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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL.
CRIME DE RACISMO. DIVULGAÇÃO EM REDE SOCIAL. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, mantendo a incompetência da
Justiça Estadual para processar e julgar crime de racismo divulgado em rede social de
alcance global.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir a competência jurisdicional (Estadual ou
Federal) para o julgamento de crime de racismo praticado localmente, mas divulgado em
rede social de abrangência internacional.
3. Há também a discussão sobre a aplicação da Súmula 7/STJ, considerando se a questão
envolve reexame de provas ou apenas revaloração jurídica dos fatos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A divulgação de conteúdo em redes sociais de amplo acesso e abrangência
internacional configura a transnacionalidade da conduta, atraindo a competência da
Justiça Federal.
5. A decisão monocrática esclareceu que a discussão sobre o momento da consumação
do crime e a análise da transnacionalidade da conduta pressupõem uma valoração das
circunstâncias fáticas já realizada pelas instâncias ordinárias.
6. A jurisprudência predominante reconhece a competência da Justiça Federal para
crimes de racismo divulgados em plataformas de alcance global.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A divulgação de crime de racismo em rede social de abrangência
internacional atrai a competência da Justiça Federal. 2. A aplicação da Súmula 7/STJ é
adequada quando a questão envolve reexame de provas e não apenas revaloração jurídica
dos fatos".
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Dispositivos relevantes citados: Lei nº 7.716/89, art. 20, §2º.

Súmula 7/STJ.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL.
CRIME DE RACISMO. DIVULGAÇÃO EM REDE SOCIAL. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, mantendo a incompetência da
Justiça Estadual para processar e julgar crime de racismo divulgado em rede social de
alcance global.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir a competência jurisdicional (Estadual ou
Federal) para o julgamento de crime de racismo praticado localmente, mas divulgado em
rede social de abrangência internacional.

3. Há também a discussão sobre a aplicação da Súmula 7/STJ, considerando se a questão
envolve reexame de provas ou apenas revaloração jurídica dos fatos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A divulgação de conteúdo em redes sociais de amplo acesso e abrangência
internacional configura a transnacionalidade da conduta, atraindo a competência da
Justiça Federal.
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5. A decisão monocrática esclareceu que a discussão sobre o momento da consumação
do crime e a análise da transnacionalidade da conduta pressupõem uma valoração das
circunstâncias fáticas já realizada pelas instâncias ordinárias.

6. A jurisprudência predominante reconhece a competência da Justiça Federal para
crimes de racismo divulgados em plataformas de alcance global.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A divulgação de crime de racismo em rede social de abrangência
internacional atrai a competência da Justiça Federal. 2. A aplicação da Súmula 7/STJ é
adequada quando a questão envolve reexame de provas e não apenas revaloração jurídica
dos fatos".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 7.716/89, art. 20, §2º.

Súmula 7/STJ.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE GOIÁS contra decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso
especial para não conhecer do recurso especial.

A decisão agravada manteve a incompetência da Justiça Estadual para
processar e julgar o crime de racismo imputado ao agravado, com base na Súmula 7/STJ
e na jurisprudência desta Corte, que reconhece a competência da Justiça Federal para
crimes de racismo divulgados em plataformas de alcance global.

O agravante sustenta que a Súmula 7/STJ não deveria ser aplicada, pois a
discussão envolve requalificação jurídica de fatos incontroversos, e não reexame de fatos
e provas. Argumenta que o crime de racismo se consuma no momento da conduta, e não
da divulgação em redes sociais, que a ofensa foi dirigida a pessoa determinada, afastando
a transnacionalidade, e que a mera divulgação na internet não presume automaticamente
a internacionalidade do delito, sob pena de esvaziamento da competência da Justiça
Estadual.

É o relatório.

VOTO
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O cerne da controvérsia reside na definição da competência jurisdicional
(Estadual ou Federal) para o julgamento de crime de racismo (Art. 20, §2º, da Lei nº
7.716/89) que, embora praticado localmente, teve sua cena filmada e posteriormente
divulgada em perfil aberto de rede social ("Instagram").

A divulgação de conteúdo em redes sociais de amplo acesso e abrangência
internacional (como o "Instagram") configura a transnacionalidade da conduta, atraindo a
competência da Justiça Federal, mesmo que não haja comprovação de acesso efetivo no
exterior.

O agravante, em suas razões, insiste que a Súmula 7/STJ não deve ser
aplicada ao caso, devendo o recurso especial ser conhecido, já que busca uma
"revaloração jurídica" dos fatos.

Contudo, a decisão monocrática já esclareceu que a discussão sobre o
momento da consumação do crime e a análise da transnacionalidade da conduta, embora
apresentadas como questões de direito, pressupõem uma valoração das circunstâncias
fáticas que já foi realizada pelas instâncias ordinárias.

Para afastar a Súmula 7/STJ, a questão deve ser puramente de direito e não
demandar reexame de provas, o que não se verifica de forma inquestionável neste caso,
haja vista a necessidade de se reinterpretar o contexto da "ação" em relação à
"divulgação".

Além do mais, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial está em
conformidade com a jurisprudência predominante desta Corte, que reconhece a
competência da Justiça Federal para crimes de racismo divulgados em plataformas de
alcance global.

Nesse sentido:
"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ART. 20,

§ 2º, DA LEI 7.716/89. DISCRIMINAÇÃO E PRECONCEITO
CONTRA O POVO JUDEU. CONVENÇÃO INTERNACIONAL
ACERCA DO TEMA. RATIFICADA PELO BRASIL.
DISSEMINAÇÃO. PRATICADA POR MEIO DA REDE SOCIAL
"FACEBOOK". SÍTIO VIRTUAL DE AMPLO ACESSO.
CONTEÚDO RACISTA ACESSÍVEL NO EXTERIOR. POTENCIAL
TRANSNACIONALIDADE CONFIGURADA. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL. IDENTIFICAÇÃO DA ORIGEM DAS
POSTAGENS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE TERCEIRO
JUÍZO ESTRANHO AO CONFLITO.

1. O presente conflito de competência deve ser conhecido,
por se tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais
distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea d da Constituição
Federal - CF.
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2. Segundo o art. 109, V, da Constituição Federal - CF,
compete aos juízes federais processar e julgar "os crimes previstos em
tratado ou convenção internacional, quando iniciada a execução no
País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou
reciprocamente".

3. Na presente investigação é incontroverso que o conteúdo
divulgado na rede social "Facebook", na página "Hitler Depressão - A
Todo Gás", possui conteúdo discriminatório contra todo o povo judeu e
não contra pessoa individualmente considerada. Também é
incontroverso que a "Convenção Internacional sobre a Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação Racial", promulgada pela
Assembléia das Nações Unidas foi ratificada pelo Brasil em
27.03.1968. O núcleo da controvérsia diz respeito exclusivamente à
configuração ou não da internacionalidade da conduta.

4. À época em que tiveram início as investigações, não havia
sólido entendimento da Suprema Corte acerca da configuração da
internacionalidade de imagens postadas no "Facebook". Todavia, o
tema foi amplamente discutido em recurso extraordinário cuja
repercussão geral foi reconhecida.

"A extração da potencial internacionalidade do resultado
advém do nível de abrangência próprio de sítios virtuais de amplo
acesso, bem como da reconhecida dispersão mundial preconizada no
art. 2º, I, da Lei 12.965/2014, que instituiu o Marco Civil da Internet no
Brasil" (RE 628624, Relator Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/
Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, Dje ) 5.6/4/2016
Muito embora o paradigma da repercussão geral diga respeito à
pornografia infantil, o mesmo raciocínio se aplica ao caso concreto, na
medida em que o acórdão da Suprema Corte vem repisar o disposto na
Constituição Federal, que reconhece a competência da Justiça Federal
não apenas no caso de acesso da publicação por alguém no estrangeiro,
mas também nas hipóteses em que a amplitude do meio de divulgação
tenha o condão de possibilitar o acesso. No caso dos autos, diante da
potencialidade de o material disponibilizado na internet ser acessado no
exterior, está configurada a competência da Justiça Federal, ainda que o
conteúdo não tenha sido efetivamente visualizado fora do território

.nacional
6. Na singularidade do caso concreto diligências apontam

que as postagens de cunho racista e discriminatório contra o povo judeu
partiram de usuário localizado em Curitiba. Nos termos do art. 70 do
Código de Processo Penal - CPP, 'a competência será, de regra,
determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução'.

7. "A jurisprudência tem reconhecido a possibilidade de
declaração da competência de um terceiro juízo que não figure no
conflito de competência em julgamento, quer na qualidade de
suscitante, quer na qualidade de suscitado" (CC 168.575/MS, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO,
DJe ).14/10/2019
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8. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça
Federal atuante em Curitiba - SJ/PR, a quem couber a distribuição do
feito." (CC n. 163.420/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira
Seção, julgado em , DJe de , grifei)13/5/2020 1/6/2020

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0466757-0 AREsp 2.819.424 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  514029084  51402908420228090065

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MÁRCIO ANTÔNIO SOUZA JUNIOR 
ADVOGADO : PEDRO PAULO GUERRA DE MEDEIROS  - GO018111

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Preconceito - Intolerância e/ou Injúria Racial, de Cor e/ou Etnia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MÁRCIO ANTÔNIO SOUZA JUNIOR 
ADVOGADO : PEDRO PAULO GUERRA DE MEDEIROS  - GO018111

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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